
Centro de Informação, Mediação, Provedoria e Arbitragem de Seguros 

Arbitragem - Proc. n.0 MR/2022/1265/SX 

Ao décimo primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e dois, nas instalações da 

Casa da Cultura, na Rua Pedro Monteiro 64, em Coimbra, reuniu, sob a presidência do Árbitro, Dr.       , 

assessorado pela Dra.        , o Tribunal Arbitral do CIMPAS (Centro de Informação, Mediação, Provedoria e 

Arbitragem de Seguros) com vista à resolução do litígio em que é 

Reclamante:  

Reclamada:  . ambos identificados nos autos. 

Declarada aberta a audiência e feita a chamada das pessoas convocadas, verificou-se estarem presente: 

- O Reclamante:             , melhor identificado nos autos.

- A Mandatária da Reclamada:                            conforme substabelecimento junto aos autos.

- A testemunha  apresentada pela Reclamada, melhor identificada nos autos e inquirida por 

videoconferência, via Zoom.

Finda a produção de prova e após ser dada a palavra às partes para se pronunciarem sobre a decisão a 

tomar, foi proferida a seguinte sentença. 

Tendo em conta o relatório pericial e os demais documentos juntos aos autos, considera-se provado que: 

1. O reclamante e a reclamada celebraram um contrato de seguro, um na modalidade Multiriscos titula­

dos pela apólice n.0  .

2. A fração segura situa-se num imóvel sito na Rua             , com 3 pisos (rés do chão, primeiro e 

segundo andar).

3. O imóvel foi construído em 2000.

4. A fração segura correspondente ao segundo andar.

5. No topo da fração segura existe um terraço, com uma marquise fechada.

6. A fração segura é a única fração situada por baixo do terraço.

7. A fração segura é uma habitação de férias do reclamante.

8. No mês de janeiro de 2021, o reclamante recebeu um telefonema de uma vizinha a alertar que havia 

água a sair pelas paredes vinda do terraço.

9. Em seguida, o reclamante acorreu ao local, deparando-se com uma inundação com altura entre 15 

e 20 cm no rodapé da marquise, provocada pelo entupimento do ralo por um saco plástico.

10. Essa água provocou danos no rodapé, cuja reparação ascende a €200.
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11. Este custo da reparação dos danos no rodapé foi assumido pela reclamada e liquidado ao reclamante.

12. Em 1/8/2021, o reclamante deslocou-se à fração segura e deparou-se com danos causados por água 

no teto da cozinha e da sala da fração segura, situados por baixo da marquise.

13. A água entrou pelo rodapé da marquise.

14. O reclamante participou o sinistro à reclamada.

15. O perito indicado pela reclamada (testemunha         ) deslocou-se ao imóvel seguro para avaliar as 

circunstâncias em que ocorreu o sinistro.

16. A reparação dos danos na fração segura foi orçada em €2.737,60, incluindo a colocação de uma placa 

em gesso cartonado (no valor de €980).

17. O bem danificado não continha qualquer placa de gesso cartonado.

18. A reparação dos danos no imóvel seguro sem gesso cartonado tem um custo de menos €212,30.

O tribunal formou a sua convicção, quanto aos factos provados, do seguinte modo: 

a) quanto aos factos n.0s 1, 2 e 3, estes resultam do contrato de seguro celebrado;

b) quanto aos factos n.0s 4, 5, 6 e 17, nos depoimentos concordantes do perito (testemunha           )

e do reclamante; 

c) quanto aos factos n.0s 7, 8, 9 e 12, no depoimento do reclamante;

d) os factos n.OS 10, 11 e 14, encontram-se assumidos por ambas as partes; e

fe) quanto ao facto n.0 16, no orçamento de reparação junto pelo reclamante

Decisão 

Não há nulidades ou exceções que caibam decidir 

A questão essencial que se discute nos presentes autos é a inclusão ou não deste sinistro nas coberturas 

do contrato de seguro outorgado pelas partes ou, ao invés, a sua não inserção ( ou, em alternativa, a sua inclusão 

no âmbito de alguma exclusão contratual). 

Constatando-se que, nos tetos da cozinha e sala da fração segura, se verificou a existência de humidade 

no imóvel seguro, importará, contudo, averiguar o que terá originado semelhante efeito e, por isso, se essa causa 

estará abrangida pelo contrato de seguro firmado entre as partes. 

O reclamante alega que tal efeito se ficou ao escorrimento de água a partir do rodapé da marquise situada 

no terraço situado por cima da fração segura, enquanto a reclamada alega que se terá produzido em razão da 

ausência de estanquicidade dos materiais de construção utilizados na edificação da fração segura, designadamente 

por ausência de isolamento do pavimento do terraço da cobertura. 

Nos termos gerais de direito (cfr. art.0 342.0, n.0 1, do Código Civil), incumbe ao reclamante fazer prova

do seu direito, in casu, do enquadramento do sinistro no âmbito das coberturas garantidas pelo contrato de seguro. 
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A este propósito, o reclamante, enquadra o sinistro na cobertura "Tempestade" prevista expressamente 

nas condições gerais do contrato de seguro, porquanto foi a entrada de água no imóvel seguro a causa dos danos 

Para fazer prova dos factos por si invocados, o perito indicado pela reclamada procurou, em audiência, 

explicar em que consistiria deficiente impermeabilização, mas concluiu que a impermeabilização existente no imóvel 

seguro não configura qualquer violação das regras legais, regulamentares ou técnicas construtivas, sendo utilizado 

em diversos outros imóveis. 

Acresce que, confinando o terraço com as demais divisões da fração segura, apenas se verificou a entrada 

de água na cozinha e na sala, precisamente as divisões situadas imediatamente por baixo da marquise na qual 

ocorreu a acumulação excecional de água. 

Por isso, não apenas não se demonstrou a existência de qualquer patologia construtiva na fração segura 

(nomeadamente no que tange à respetiva impermeabilização), como se apurou um nexo causal entre a acumulação 

anormal de água na marquise do terraço sito no piso superior ao da fração segura. 

Assim sendo, tendo a reclamada assumido a responsabilidade causados por essa acumulação de água no 

terraço, por identidade de razão deverá assumir aqueles outros, causados por essa mesma água, na fração segura 

situada imediatamente por baixo. 

Em suma, demonstra-se a integração do sinistro na cobertura contratual de tempestades, devendo a 

reclamada ser condenada na reparação dos danos causados na fração segura. 

Contudo, o orçamento de reparação dos danos na fração junto pelo reclamante, no valor de €2.737,60, 

inclui a colocação de uma placa em gesso cartonado (no valor de €980), sendo certo que a fração segura não 

possuía, à data do sinistro, tal placa. 

Por isso e sob pena de se verificar um enriquecimento ilícito do reclamante à custa da reclamada, não 

pode este ser condenada no pagamento daquela placa, mas sim da reposição do material existente à data do 

sinistro (com um custo de €767,70), o que implicar um custo de menos €212,30 face ao orçamento junto pelo 

reclamante, perfazendo o total de €2.525,30. 

Nesta conformidade e na parcial procedência da reclamação, condena-se a reclamada a pagar ao recla­

mante a quantia de €2.525,30, incluindo o valor do IVA, mas quanto a este apenas desde que comprovado o 

respetivo pagamento pelo reclamante, através da exibição do correspondente recibo. 

Coimbra,   


